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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº  747   de   06  de    junho    de   2001
CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art.1º - Fica criado o Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes, em caráter permanente, como órgão consultivo, deliberativo e paritário, em atendimento ao disposto na Lei Municipal n.º 438, de 08 de dezembro de 1997.

Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes sempre em concordância aos objetivos estabelecidos na Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes:

I - elaborar o Plano Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários;

II - fixar diretrizes, metas e prioridades de atuação do Município de Paty do Alferes visando o enfrentamento de assuntos voltados à habitação, assuntos fundiários e assentamentos, bem como o provimento de condições parar atendimento às contingências sociais e à universalização de projetos voltados ao setor, reduzindo, de maneira progressiva e permanente o déficit de habitação;

III - estabelecer padrões de atendimento a serem observados por entidades e organizações de assistência social, bem como órgãos internos do Poder Público de acordo com o cadastro atualizado;

IV - fixar critérios para a concessão de bens imóveis, com análise de comprovação de que os beneficiários reúnem as condições estabelecidas;

V - opinar sobre a concessão de subvenções a instituições que promovam a habitação e assentamentos humanos no âmbito do Município e na forma da Lei;

VI - decidir sobre a inscrição de munícipes no Cadastro Geral de Habitação;

VII - opinar sobre a conveniência de o Município assinar convênios com entidades públicas ou privadas para melhor execução dos programas aprovados;

VIII - opinar sobre a proposta orçamentária anual do Município de Paty do Alferes, voltada à habitação e investimentos afins;

IX - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os benefícios sociais e desempenho dos programas e projetos executados;

X - manter intercâmbio com entidades similares de outros Municípios, dos Estados e da União;

XI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência, prestados à população beneficiária pelos órgãos e entidades públicas e privadas no Município;

XIII - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, que terá a atribuição de avaliar a situação da habitação e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.

Art. 3º - O Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes será vinculado à Secretaria Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social ou a outro órgão próprio que venha a ser criado com os mesmos objetivos e terá a seguinte composição paritária:

I – representantes do Poder Executivo:

a) Secretário Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social ou representante legal, que será o Presidente do Conselho;

b) Diretor da Divisão de Habitação;

c) Um representante da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle;

d) Um representante escolhido dentre os integrantes das Secretarias Municipais de Obras e Serviços Públicos e de Planejamento Urbano, Projetos e Obras Públicas;

e) Um representante do Gabinete do Prefeito.

II – Representantes do Poder Legislativo:

a) Cinco representantes da Câmara Municipal de Paty do Alferes, respeitando, se possível, no caso dos Vereadores, a distribuição de membros por Comissão legalmente instituída.

III – Representantes do Poder Judiciário:

b) Cinco representantes do Poder Judiciário indicados pelo Juízo da Comarca de Paty do Alferes.

IV – Representantes da Sociedade Civil:

a) Cinco representantes escolhidos em fórum próprio dentre as Associações e Instituições legalmente instituídas no âmbito do Município de Paty do Alferes, excluindo aquelas que já tenham assento em outros Conselhos Municipais regularmente criados, salvo se não for possível o preenchimento de outra forma.

§ 1º – A cada titular corresponderá um suplente.

§ 2º - Será considerada como existente, para fins de participação do Conselho, entidades juridicamente constituídas, em regular funcionamento e adimplentes com suas obrigações perante os órgãos públicos municipais.

§ 3º - Os membros efetivos e suplentes do Conselho serão nomeados mediante indicação das respectivas entidades e órgãos, exceto aqueles que serão escolhidos através de fórum próprio.

§ 4º - Os representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário serão indicados por seus representantes legais e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo através de ato próprio.

Art. 4º - O Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se refere aos seus membros:

I – o exercício da função de Conselheiro não será remunerado, considerando-se como serviço público relevante;

II – os membros do Conselho serão substituídos no caso de faltas em 03 (três) reuniões consecutivas ou reuniões intercaladas no período de 02 (dois) meses e que durante o seu mandato não cumpram suas obrigações, inclusive de ordem financeira, perante os órgãos públicos do Município;

III – os membros do Conselho poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada formalmente ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 5º - O Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários será nomeado por um período de 2 (dois) anos, permitida a recondução de seus membros por um único e igual período, mediante consulta às instituições e autoridades responsáveis.

Art. 6º - O órgão de deliberação máxima do Conselho é o seu plenário.

Art. 7º - O Conselho reunir-se-á com a maioria simples dos seus membros, ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente por convocação do Presidente ou da maioria de seus membros, e deliberará pela maioria dos votos dos presentes.

§ 1º - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

§ 2º - As decisões do Conselho serão consubstanciadas em resoluções e deliberações, no que couber.

§ 3º - A Prefeitura Municipal prestará apoio administrativo necessário ao funcionamento do Conselho.

Art. 8º - Para melhor desempenho de suas funções o Conselho poderá recorrer a pessoas e entidades, obedecidos os seguintes critérios:

I – consideram-se colaboradoras do Conselho as instituições formadoras de recursos humanos para a habitação e as entidades representativas, independentemente de sua representação no Conselho;

II – poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o Conselho em assuntos específicos;

III – poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades-membro do Conselho e outras instituições, assim como servidores públicos municipais para promover estudos e emitir parecer a respeito de temas específicos.

Art. 9º - As sessões plenárias do Conselho, ordinárias e extraordinárias, deverão ter divulgação ampla e acesso assegurado ao público.

Parágrafo Único – As resoluções do Conselho, bem como os temas tratados em plenário e comissões, deverão ser amplamente divulgados.

Art. 10 – O Conselho elaborará o seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação da presente Lei.

Art. 11 – Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, com o objetivo de atender aos encargos decorrentes da ação do Município na área da habitação e assuntos fundiários.

Art. 12 – o Fundo Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social ou a outro órgão próprio que venha a ser criado com os mesmos objetivos.

Art. 13 – São atribuições do Secretário Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social ou de seu representante legal:

I – gerir o Fundo Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários e estabelecer políticas de arrecadação e aplicação dos recursos conforme as decisões do Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes;

II – submeter ao Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários o plano de aplicação de recursos sob a responsabilidade do Fundo, em sintonia com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Complementar n.º 101 e outras pertinentes;

III – submeter ao Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários de Paty do Alferes as demonstrações mensais de receitas e despesas do Fundo;

IV – encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso anterior;

V – ordenar a execução e o pagamento das despesas do Fundo;

VI – firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, juntamente com o Chefe do Poder Executivo, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo.

Art. 14 – São receitas do Fundo:

I – as transferências oriundas dos orçamentos do Município, do Estado e da União, no que couber;

II – os recursos financeiros do Município destinados aos programas de Habitação e Assuntos Fundiários;

III – o produto de convênios firmados com outras entidades governamentais e financiadoras;

IV – os rendimentos de juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos vinculados ao Fundo;

V – doações em espécies feitas diretamente ao Fundo;

VI – contribuições de permissionários integrantes de programas, convênios e projetos bem como ocupantes de bens públicos.

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente, em conta especial a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial de crédito.

§ 2º - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da existência de disponibilidade em função do cumprimento da obrigação.

Art. 15 – O orçamento do Fundo Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários evidenciará as políticas e o programa aprovado pelo Conselho Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, observada a legislação em vigor.

Parágrafo Único – O orçamento do Fundo Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários integrará o orçamento do Município em obediência ao princípio da unidade, respeitada a adequação durante o exercício, quando for o caso.

Art. 16 – A contabilidade será realizada na forma admitida para os Fundos Municipais existentes, devendo sua operacionalização ser fixada através de regulamentação própria em decreto do Poder Executivo.

Art. 17 – O Chefe do Poder Executivo baixará o Regulamento de funcionamento do Fundo Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, por Decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação da presente Lei.

Art. 18 – As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial nos limites fixados em lei para atender aos objetivos.

Art. 19 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,    07      de     junho    de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

Prefeita Municipal  

[image: image2.png]